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INTRODUÇÃO   
Tradicionalmente o orçamento é compreendido como uma peça que contém apenas a previsão das receitas e a fixação 

das despesas para um ano, sem preocupação com programas e ações de desenvolvimento, tratando-se assim de mera 

peça contábil - financeira. Essa conceituação é uma maneira equivocada e ultrapassada de ver o orçamento público. Em 

1868 Glastone, célebre ministro das finanças da Inglaterra, definia o orçamento público como: 

O orçamento público é um importante instrumento disciplinador das finanças públicas, sua função principal é a de possibilitar aos ór-

gãos de representação um controle político sobre os Executivos, como também manter o equilíbrio financeiro e evitar ao máximo a 

expansão dos gastos.  

Hoje, o orçamento é utilizado como instrumento de planejamento da ação governamental, possuindo um aspecto dinâmi-

co, ao contrário do orçamento tradicional já superado, que possuía caráter eminentemente estático. Desde 1955 as Na-

ções Unidades definem o orçamento público como: 

O orçamento público apresenta os propósitos e objetivos para os quais os créditos se fazem ne-

cessários, os custos dos programas propostos para atingir aqueles objetivos e dados quantitati-

vos que meçam as relações e o trabalho levado a efeito em cada programa.  

O orçamento público “é o ato pelo qual o Poder Executivo prevê e o Poder Legislativo autoriza, por certo período de tem-

po, a execução das despesas destinadas ao funcionamento dos serviços públicos e outros fins adotados pela política eco-

nômica ou geral do estado, assim como a arrecadação das receitas previstas em lei”.  

No momento atual, os gestores públicos encontram-se diante da necessidade de melhor administrarem os recursos das 

entidades que lideram, no intuito de promover o bem-estar coletivo. Todavia, para que isso ocorra, faz-se necessário mo-

nitorar e fazer gestão sobre o orçamento, possibilitando assim que o orçamento público materialize os programas de 

ações do governo.  

O período de estabilidade econômica e o déficit fiscal vieram reforçar a importância do papel do orçamento público, que 

deixou de ser apenas um instrumento de controle financeiro para desempenhar importante papel no processo reformula-

ção do Estado.  

Em períodos de crise, em que os recursos se tornam mais escassos e as despesas maiores e não havendo a desculpa dos 

altos índices de inflação, fica mais evidente o tamanho do déficit público. Ao mesmo tempo em que se recorre a iniciativas 

que promovam o aumento da arrecadação, exige-se, de outro lado, que o processo decisório de alocação desses recursos 

seja aperfeiçoado, para que todas as prioridades sejam atendidas e não haja descontinuidade nas ações de prestação de 

serviços básicos.  

O estabelecimento de limites de dispêndio leva os órgãos executores do Plano de Governo a racionalizarem suas despe-

sas, minimizando custos, através da redução de quantitativos físicos ou financeiros, negociando preços mais atrativos, 

enfim, toda uma reformulação da visão na consecução do gasto.  

Desse modo, além de instrumento de planejamento o orçamento passa a ser ferramenta para a ação gerencial do Estado, 

visto que introduz novos conceitos e indicadores que permitem avaliar a eficácia e a efetividade da prestação dos serviços 

públicos.  

Não há, portanto, como se pensar em planejamento sem se aperfeiçoarem os orçamentos para que eles reproduzam 

fielmente os planos de governo e as políticas públicas. Para tanto é necessário ter em vista uma efetiva cobrança de resul-

tados pela sociedade das ações desenvolvidas pelos governos, as quais devem ser aferidas em termos de benefícios que 

lhe foram prestados, sem esquecer, é claro, da importância de promover a responsabilização dos "gestores públicos" em 

caso de má gestão na realização dos gastos.  
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O destaque que se tem dado para os indicadores pretende chamar a atenção para o fato de que o momento não concebe 

mais dissociar o planejamento financeiro das respectivas metas físicas. Não é possível empregar recursos em algo que não 

reverta em benefícios para a sociedade.  

Essa mudança de modelo de planejamento, orçamento e gestão exige maior responsabilidade e racionalidade no processo 

de alocação dos recursos, impondo um novo padrão de cultura na administração pública, pautada em transformações 

qualitativas que passam, é claro, pela modernização da máquina governamental e da legislação correlata.  

Assim, o processo de mudança não se refere apenas à revisão do processo orçamentário e financeiro, mas principalmente 

à adoção de um código de boas práticas dos gestores públicos, que com suas ações revertam benefícios em favor da popu-

lação, propiciando não só o equacionamento econômico, como também a elevação no nível de satisfação da sociedade 

quanto ao atendimento de suas necessidades.    

Estas orientações têm como objetivo qualificar o processo de elaboração do Orçamento das Unidades Orçamentárias e 

devem refletir a política geral do estado, através da alocação de recursos a atividades consideradas prioritárias para a 

realização de seus fins estatutários, a modernização institucional, o desenvolvimento de novas atividades e o fortaleci-

mento de sua inserção na sociedade.  

A elaboração da proposta será baseada na análise da execução do orçamento vigente e de exercícios anteriores, nas in-

formações e sugestões obtidas junto ao Órgão Central de Planejamento Orçamentário (DIOR), nas diretrizes estabelecidas 

pelo Governo e nas necessidades específicas de cada Unidade Orçamentária. 
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1 ESTRUTURA ORÇAMENTÁRIA 

A compreensão do orçamento exige o conhecimento de sua estrutura e sua organização, implementadas por meio de um 

sistema de classificação estruturado. Esse sistema tem o propósito de atender às exigências de informação demandadas 

por todos os interessados nas questões de finanças públicas, como os poderes públicos, as organizações públicas e priva-

das e a sociedade em geral. 

Na estrutura atual do orçamento público, as programações orçamentárias estão organizadas em programas de trabalho, 

que contêm informações qualitativas e quantitativas, sejam físicas ou financeiras.  

1.1 Lei Orçamentária  Anual  

A LOA compreende três orçamentos descritos na CF/88: Orçamento Fiscal, Orçamento de Investimentos e Orçamento da 

Seguridade Social (art. 165, § 5º, e artigos 162 e 163, respectivamen-

te).  

Orçamento Fiscal - compreende toda a administração pública, direta 

e indireta (todos os Poderes, Ministério Público, Defensoria Pública, 

Tribunal de Contas, órgãos, fundos, autarquias, fundações públicas, 

empresas públicas, sociedades de economia mista), englobando a 

despesa e receita de todos esses entes para um exercício financeiro, 

exceto os investimentos de empresas estatais e as receitas e despe-

sas relativas à seguridade social  

Orçamento da Seguridade Social ς abrange, nas áreas de saúde, 

previdência e assistência social, todas as entidades e órgãos a ela 

vinculados, da administração direta ou indireta, bem como os fun-

dos e fundações instituídos e mantidos pelo Poder Público.  A razão 

da desvinculação das ações relativas a estas áreas de atuação, do 

orçamento fiscal para um orçamento específico - da seguridade 

social - é garantir que esses recursos não sejam desviados para qual-

quer outro fim. Visa, pois, conferir transparência à gestão da seguridade social.  

Orçamento de Investimento - engloba as empresas em que o Poder Público, direta ou indiretamente, detenha a maioria 

do capital social com direito a voto (empresas públicas e sociedade de economia mista) e que sejam consideradas não 

dependentes ou seja as empresas que não necessitam de recursos oriundos do orçamento fiscal para se manterem. 

1.2 Classificação Orçamentária da Despesa   

A classificação orçamentária permite a visualização da despesa sob diferentes enfoques ou abordagens, conforme o ângu-

lo que se pretende analisar. Cada uma delas possui uma função ou finalidade específica e um objetivo, justificando sua 

criação, e pode ser associada a uma questão básica que procura responder a indagações da sociedade organizada e do 

próprio Governo, como por exemplo: quanto do total é gasto com a função Segurança Pública; quanto o Governo do Esta-

do gasta com pessoal e encargos sociais; quanto custa anualmente a manutenção da ação governamental; qual a despesa 

anual com a Secretaria de Educação, etc.  

Orçamento Fiscal

Orçamento de 
Investimentos 

Orçamento 
Seguridade 

Social
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A Lei Federal nº 4.320/64 e normas posteriores estabelecem a classifi-

cação da despesa da seguinte forma:  

 Classificação Institucional   

A classificação institucional responde à indagação: “quem” é o res-

ponsável pela ação governamental?  

A classificação institucional compreende os órgãos setoriais, a forma 

de organização e atuação administrativa e as unidades orçamentárias.  

 Classificação Funcional   

A classificação funcional responde à indagação: “em que área” de 

ação governamental a despesa será realizada?  

A finalidade principal da classificação funcional é fornecer as bases 

para a apresentação de dados e estatísticas sobre os gastos públicos 

nos principais segmentos em que atuam as organizações do Estado.   

A classificação funcional é composta por funções (formadas por dois dígitos) e subfunções (formadas por três dígitos) pré-

fixadas para os três entes da federação e encontra-se discriminada na Portaria nº 42/99, do Ministério do Planejamento, 

Orçamento e Gestão.   

1.2.2.1 Função   

A função é entendida como o maior nível de agregação das diversas áreas de despesas que competem ao setor público. A 

classificação funcional compreende 28 funções, constituídas pela divisão, em grandes linhas, das áreas de atuação do 

Governo.   

1.2.2.2 Subfunção   

A subfunção representa uma partição da função, visando agregar determinado subconjunto de despesa do setor público.  

A classificação funcional compreende 108 subfunções, que podem ser combinadas com funções diferentes daquelas a que 

estejam vinculadas, por exemplo: a área precípua de atuação da Secretaria de Saúde é a saúde, portanto, classifica-se na 

Função 10 – Saúde. Entretanto, se os servidores necessitarem de capacitação, e a referida Secretaria possuir uma ação 

(projeto/atividade) com esse objetivo, esta ação será classificada na Função 10 - Saúde e Subfunção 128 - Formação de 

Recursos Humanos.  

 Classificação segundo a Estrutura Programática   

Toda ação do Governo está estruturada em programas orientados para a consecução dos objetivos estratégicos definidos 

para o período do Plano Plurianual. A organização das ações do Governo sob a forma de programas visa proporcionar 

maior racionalidade e eficiência à Administração Pública de modo a ampliar o alcance dos resultados e benefícios gerados 

para a sociedade, bem como dar maior visibilidade à aplicação dos recursos públicos.  

1.2.3.1 Programa  e Subação 

O programa é o instrumento de organização da atuação governamental que articula um conjunto de ações que concorrem 

para um objetivo comum preestabelecido, mensurado por indicadores estabelecidos no PPA, visando à solução de um 

problema ou o atendimento de uma necessidade ou demanda da sociedade.  

Classificação 
Orçamentária da 

Despesa 

Institucional 

Funcional 

Segundo a 
estrutura 

programática 

Segundo a 
natureza da 

despesa 
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Os programas são executados por intermédio de subações, que podem assumir a forma de projetos, atividades e opera-

ções especiais. O enquadramento de uma ação em um dos três itens depende do efeito gerado pela sua implementação.  

Cada projeto ou atividade está associado a um produto que, quantificado por sua unidade de medida, dará origem à meta 

física. 

Projeto - É o instrumento de programação para alcançar o objetivo de um programa, envolvendo um conjunto de opera-

ções, limitadas no tempo, das quais resulta um produto que concorre para a expansão ou ao aperfeiçoamento da ação 

governamental.   

Atividade - É o instrumento de programação para alcançar o objetivo de um programa, envolvendo um conjunto de ope-

rações que se realizam de modo contínuo e permanente, das quais resulta um produto necessário à manutenção da ação 

governamental.   

Operação Especial - São despesas que não contribuem para a manutenção, expansão ou aperfeiçoamento das ações de 

governo, das quais não resulta um produto e não geram contraprestação direta sob a forma de bens ou serviços.  

 Classificação Econômica Segundo a Natureza da Despesa    

A despesa pode ser classificada segundo a categoria econômica, o grupo de despesa, a modalidade de aplicação e o ele-

mento da despesa objeto do gasto. A Portaria Interministerial nº 163/2001 especifica e conceitua todos os elementos 

desta classificação, cuja aplicação é de uso obrigatório pelos três entes da federação.   

1.2.4.1 Categorias Econômicas da Despesa    

A classificação por categoria econômica objetiva indicar os efeitos que o gasto público tem sobre a economia. Esta classifi-

cação informa sobre a contribuição do governo à renda nacional e se essa contribuição está aumentando ou diminuindo. A 

classificação é importante para o conhecimento do impacto das ações de Governo na economia da União, do Estado ou do 

Município. Quanto à categoria econômica, as despesas classificam-se em:   

3 - Despesas Correntes - classificam-se nesta categoria todas as despesas que não contribuem diretamente para a forma-

ção ou aquisição de um bem de capital; ou seja, são as realizadas pela administração pública, destinadas a promover a 

manutenção e funcionamento dos órgãos/entidades que a compõem.   

4 - Despesas de Capital - classificam-se nesta categoria aquelas despesas que contribuem diretamente para a formação ou 

aquisição de um bem de capital, ou seja, são as realizadas com o propósito de formar e/ou adquirir ativos reais, abran-

gendo, entre outras ações, o planejamento e a execução de obras, a compra de instalações, equipamentos, material per-

manente, títulos representativos do capital de empresas ou entidades de qualquer natureza, bem como as amortizações 

de dívida e concessões de empréstimos.      

 Grupo de Despesa    

Os grupos de despesa, em número de oito, têm por finalidade principal demonstrar importantes agregados da despesa 

orçamentária. Essa classificação compreende os seguintes agrupamentos:  

Categoria Econômica 3. Despesas Correntes 4. Despesas de Capital 

Grupos de Natureza da Despesa 

3.1 - Pessoal e Encargos Sociais 4.4 - Investimento 

3.2 - Juros e Encargos da Dívida 4.5 - Inversões Financeiras 

3.3 - Outras Despesas Correntes 4.6 - Amortização da Dívida 
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 Modalidades de Aplicaçã o   

Classificação da natureza da despesa que traduz a forma como os recursos serão aplicados pelos órgãos/entidades, po-

dendo ser diretamente, no âmbito da mesma esfera de Governo, ou sob a forma de transferências a outros entes federa-

tivos e suas entidades, que se encarregarão da execução das ações. A modalidade de aplicação objetiva, precipuamente, 

possibilitar a eliminação da dupla contagem dos recursos transferidos ou descentralizados.   

 Elementos de Despesa   

Possibilita identificar o objeto imediato de cada despesa. É a mais analítica das classificações, e sua finalidade básica é 

propiciar o controle contábil dos gastos, conforme descrito no Decreto Estadual nº 1.323- Classificação da Despesa Pública 

(Atualizado). 

 Quadro de Detalhamento da Despesa (QDD) 

O QDD é um bom exemplo para demonstrar na prática toda a estrutura funcional programática do Orçamento, conforme 

segue: 

 

  

Classificação Programática (A): 
Código Programa e Ação 

Classificação Institucional 

Classificação Funcional: 
Código Função e Subfunção 

Classificação Programática (B): 
P (Projeto) ou A (Atividade) e 

Código Subação 

Dotação Orçamentária  

Dotação Orçamen-
tária Total por Ação 

e Subação 

http://www.sef.sc.gov.br/arquivos_portal/legislacoes/28/Decreto_Classificacao_da_Despesa_Publica.doc
http://www.sef.sc.gov.br/arquivos_portal/legislacoes/28/Decreto_Classificacao_da_Despesa_Publica.doc
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2 VEDAÇÕES LEGAIS  

2.1 Vedações Constitucionais (CF/88) 

 Art. 167. São vedados: 

I - o início de programas ou projetos não incluídos na lei orçamentária anual; 

II - a realização de despesas ou a assunção de obrigações diretas que excedam os créditos orçamentários ou adicionais; 

III - a realização de operações de créditos que excedam o montante das despesas de capital, ressalvadas as autorizadas 

mediante créditos suplementares ou especiais com finalidade precisa, aprovados pelo Poder Legislativo por maioria abso-

luta; 

IV - a vinculação de receita de impostos a órgão, fundo ou despesa, ressalvadas a repartição do produto da arrecadação 

dos impostos a que se referem os arts. 158 e 159, a destinação de recursos para as ações e serviços públicos de saúde, 

para manutenção e desenvolvimento do ensino e para realização de atividades da administração tributária, como deter-

minado, respectivamente, pelos arts. 198, § 2º, 212 e 37, XXII, e a prestação de garantias às operações de crédito por 

antecipação de receita, previstas no art. 165, § 8º, bem como o disposto no § 4º deste artigo; (Redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 42, de 19.12.2003) 

V - a abertura de crédito suplementar ou especial sem prévia autorização legislativa e sem indicação dos recursos corres-

pondentes; 

VI - a transposição, o remanejamento ou a transferência de recursos de uma categoria de programação para outra ou de 

um órgão para outro, sem prévia autorização legislativa; 

VII - a concessão ou utilização de créditos ilimitados; 

VIII - a utilização, sem autorização legislativa específica, de recursos dos orçamentos fiscal e da seguridade social para 

suprir necessidade ou cobrir déficit de empresas, fundações e fundos, inclusive dos mencionados no art. 165, § 5º; 

IX - a instituição de fundos de qualquer natureza, sem prévia autorização legislativa. 

X - a transferência voluntária de recursos e a concessão de empréstimos, inclusive por antecipação de receita, pelos Go-

vernos Federal e Estaduais e suas instituições financeiras, para pagamento de despesas com pessoal ativo, inativo e pensi-

onista, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

XI - a utilização dos recursos provenientes das contribuições sociais de que trata o art. 195, I, a, e II, para a realização de 

despesas distintas do pagamento de benefícios do regime geral de previdência social de que trata o art. 201. (Incluído pela 

Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 

§ 1º Nenhum investimento cuja execução ultrapasse um exercício financeiro poderá ser iniciado sem prévia inclusão no 

plano plurianual, ou sem lei que autorize a inclusão, sob pena de crime de responsabilidade. 

§ 2º Os créditos especiais e extraordinários terão vigência no exercício financeiro em que forem autorizados, salvo se o 

ato de autorização for promulgado nos últimos quatro meses daquele exercício, caso em que, reabertos nos limites de 

seus saldos, serão incorporados ao orçamento do exercício financeiro subsequente. 

§ 3º A abertura de crédito extraordinário somente será admitida para atender a despesas imprevisíveis e urgentes, como 

as decorrentes de guerra, comoção interna ou calamidade pública, observado o disposto no art. 62. 

§ 4º É permitida a vinculação de receitas próprias geradas pelos impostos a que se referem os arts. 155 e 156, e dos recur-

sos de que tratam os arts. 157, 158 e 159, I, a e b, e II, para a prestação de garantia ou contra garantia à União e para pa-

gamento de débitos para com esta. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 3, de 1993) 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc42.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc42.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc19.htm#art20
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc20.htm#art167xi
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc20.htm#art167xi
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc03.htm#art1
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§ 5º A transposição, o remanejamento ou a transferência de recursos de uma categoria de programação para outra pode-

rão ser admitidos, no âmbito das atividades de ciência, tecnologia e inovação, com o objetivo de viabilizar os resultados de 

projetos restritos a essas funções, mediante ato do Poder Executivo, sem necessidade da prévia autorização legislativa 

prevista no inciso VI deste artigo.   (Incluído pela Emenda Constitucional nº 85, de 2015) 

2.2 Vedações Lei 4.320/64 

Art. 19. A Lei de Orçamento não consignará ajuda financeira, a qualquer título, a empresa de fins lucrativos, salvo quando 

se tratar de subvenções cuja concessão tenha sido expressamente autorizada em lei especial. 

Art. 21. A Lei de Orçamento não consignará auxílio para investimentos que se devam incorporar ao patrimônio das empre-

sas privadas de fins lucrativos. 

Art. 60. É vedada a realização de despesa sem prévio empenho. 

§ 1º Em casos especiais previstos na legislação específica será dispensada a emissão da nota de empenho. 

§ 2º Será feito por estimativa o empenho da despesa cujo montante não se possa determinar. 

§ 3º É permitido o empenho global de despesas contratuais e outras, sujeitas a parcelamento. 

 

2.3 Vedações Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF) 

Art. 5° O projeto de lei orçamentária anual, elaborado de forma compatível com o plano plurianual, com a lei de diretrizes 

orçamentárias e com as normas desta Lei Complementar: 

 § 4 É vedado consignar na lei orçamentária crédito com finalidade imprecisa ou com dotação ilimitada. 

§ 5 A lei orçamentária não consignará dotação para investimento com duração superior a um exercício financeiro que não 

esteja previsto no plano plurianual ou em lei que autorize a sua inclusão. 

Art. 22. A verificação do cumprimento dos limites estabelecidos nos arts. 19 e 20 será realizada ao final de cada quadri-

mestre. 

Parágrafo único. Se a despesa total com pessoal exceder a 95% (noventa e cinco por cento) do limite, são vedados ao 

Poder ou órgão referido no art. 20 que houver incorrido no excesso: 

I - concessão de vantagem, aumento, reajuste ou adequação de remuneração a qualquer título, salvo os derivados de 

sentença judicial ou de determinação legal ou contratual, ressalvada a revisão prevista no inciso X do art. 37 da Constitui-

ção; 

II - criação de cargo, emprego ou função; 

III - alteração de estrutura de carreira que implique aumento de despesa; 

IV - provimento de cargo público, admissão ou contratação de pessoal a qualquer título, ressalvada a reposição decorrente 

de aposentadoria ou falecimento de servidores das áreas de educação, saúde e segurança; 

 V - contratação de hora extra, salvo no caso do disposto no inciso II do § 6o do art. 57 da Constituição e as situações pre-

vistas na lei de diretrizes orçamentárias. 

Art. 25. Para efeito desta Lei Complementar, entende-se por transferência voluntária a entrega de recursos correntes ou 

de capital a outro ente da Federação, a título de cooperação, auxílio ou assistência financeira, que não decorra de deter-

minação constitucional, legal ou os destinados ao Sistema Único de Saúde. 

§ 2 É vedada a utilização de recursos transferidos em finalidade diversa da pactuada. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc85.htm#art1
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Art. 42. É vedado ao titular de Poder ou órgão referido no art. 20, nos últimos dois quadrimestres do seu mandato, contra-

ir obrigação de despesa que não possa ser cumprida integralmente dentro dele, ou que tenha parcelas a serem pagas no 

exercício seguinte sem que haja suficiente disponibilidade de caixa para este efeito. 

Art. 44. É vedada a aplicação da receita de capital derivada da alienação de bens e direitos que integram o patrimônio 

público para o financiamento de despesa corrente, salvo se destinada por lei aos regimes de previdência social, geral e 

próprio dos servidores públicos. 

Art. 45. Observado o disposto no § 5o do art. 5o, a lei orçamentária e as de créditos adicionais só incluirão novos projetos 

após adequadamente atendidos os em andamento e contempladas as despesas de conservação do patrimônio público, 

nos termos em que dispuser a lei de diretrizes orçamentárias. 

2.4 Vedações Lei Eleitoral para 2018 

Art. 73. São proibidas aos agentes públicos, servidores ou não, as seguintes condutas tendentes a afetar a igualdade de 

oportunidades entre candidatos nos pleitos eleitorais: 

VI - nos três meses que antecedem o pleito: 

a) realizar transferência voluntária de recursos da União aos Estados e Municípios, e dos Estados aos Municípios, sob pena 

de nulidade de pleno direito, ressalvados os recursos destinados a cumprir obrigação formal preexistente para execução 

de obra ou serviço em andamento e com cronograma prefixado, e os destinados a atender situações de emergência e de 

calamidade pública; 

b) com exceção da propaganda de produtos e serviços que tenham concorrência no mercado, autorizar publicidade insti-

tucional dos atos, programas, obras, serviços e campanhas dos órgãos públicos federais, estaduais ou municipais, ou das 

respectivas entidades da administração indireta, salvo em caso de grave e urgente necessidade pública, assim reconhecida 

pela Justiça Eleitoral; 

VII - realizar, no primeiro semestre do ano de eleição, despesas com publicidade dos órgãos públicos federais, estaduais 

ou municipais, ou das respectivas entidades da administração indireta, que excedam a média dos gastos no primeiro se-

mestre dos três últimos anos que antecedem o pleito; (Redação dada pela Lei nº 13.165, de 2015) 

3 PROCEDIMENTOS PARA ANÁLISE DA COTA ORÇAMENTÁRIA PARA LOA 2018 

Para a manutenção do equilíbrio orçamentário, um dos princípios do orçamento público no Brasil, o montante da despesa 

autorizada em cada exercício financeiro não pode ser superior ao total de receitas estimadas para o mesmo período. Nes-

te sentido, a fixação das despesas será determinada até o limite das cotas orçamentárias oriundas da previsão da receita, 

conforme demonstrado a seguir: 
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Os tetos orçamentários serão disponibilizados por Fonte de Recursos (FR) e por grupo de Natureza das Despesas (GND), 

visando estabelecer de forma objetiva o relacionamento entre a programação da despesa e a capacidade financeira do 

estado. 

3.1 Cotas Orçamentária s para 2018  

As cotas orçamentárias para 2018 serão disponibilizadas pelo Órgão Central do Sistema de Planejamento e Orçamento por 

Fonte de Recurso (FR) e Grupo de Natureza de Despesa (GND). A definição das cotas por GND observou os seguintes con-

ceitos: 

¶ GND 3.1 ς Pessoal e Encargos Sociais: Elaborada com base em sua folha de pagamento atual, assim como no 

montante total gasto no exercício anterior ao da Lei Orçamentaria Anual (LOA) de referência, considerando, 

quando possível, as oscilações ocorridas, tais como contratações ou reduções no quadro de pessoal e reajustes 

autorizados.  

¶ GND 3.3 ς Outras Despesas Correntes: volume de recursos projetado a para a manutenção das atividades exerci-

das pelos órgãos e unidades orçamentárias que integram os Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social, observa-

dos os níveis quantitativos atuais de serviços/produtos, a capacidade produtiva instalada e a tecnologia empre-

gada. Para fins de totalização de Cota na GND 3.1 devem ser considerados alguns elementos da GND 3.3, pois 

também são consideradas despesas relacionadas aos encargos sociais: 

o 3.3.90.39-40 (Programa de Alimentação do Trabalhador) 

o 3.3.90.46(Auxílio-Alimentação) 

o 3.3.90.93-10 (Indenização por uso de Veículo Próprio) 

o 3.3.91.13 (Contribuição ao Plano de Saude) 

Atenção: estes elementos compõem a 

folha, portanto quem os utiliza deve 

fixar despesas a eles na LOA de 2018. 
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¶ GND 4.4 ς Investimentos: despesas orçamentárias com a aquisição de softwares e com o planejamento e a exe-

cução de obras, inclusive com a aquisição de imóveis considerados necessários à realização destas últimas, e com 

a aquisição de instalações, equipamentos e material permanente. 

 

¶ GND 4.5 ς Inversões Financeiras: despesas orçamentárias com a aquisição de imóveis ou bens de capital já em 

utilização; aquisição de títulos representativos do capital de empresas ou entidades de qualquer espécie, já cons-

tituídas, quando a operação não importe aumento do capital; e com a constituição ou aumento do capital de 

empresas, além de outras despesas classificáveis neste grupo. 

 

Com base no exposto, cada Unidade Orçamentária receberá uma tabela, conforme demonstrado na Tabela 1, com suas 

respectivas cotas para análise e posterior fixação das despesas nas subações orçamentárias até o nível de elemento de 

despesa. 

Tabela 1- Cotas Orçamentárias por FR e GND 

Fonte 
3.1 - Pessoal e Encargos 

Sociais. 
3 - Outras Despesas 

Correntes 
4.4 - Investimentos 

4.5 Inversões Finan-
ceiras 

Total Geral 

0.1.00                 336.394.830    10.976.242  
 

0   347.371.072  

0.1.11                    19.808.769    72.750.958            302.401  0     92.862.128  

0.1.60                    27.937.829  
  

0     27.937.829  

0.2.69 
 

                378            108.716  0           109.094  

0.2.85 
 

            1.087                 1.573  0                2.660  

Total Geral                 384.141.429    83.728.665            412.690  0   468.282.783  

 

As cotas foram elaboradas pelo Órgão Central do Sistema de Planejamento e Orçamento com base nos valores pagos nos 

exercícios anteriores e na sazonalidade dos respectivos GND’s, como também nos seguintes critérios:  

¶ GND 3.1 ς Pessoal e Encargos Sociais: considerou-se a reestimativa do exercício de 2017 (valor pago até ju-

nho/2017 + aplicação da sazonalidade dos últimos 6 exercícios para o segundo semestre de 2017) sem a aplica-

ção de nenhum índice de reajuste, tendo em vista as restrições de ordem fiscal com relação ao limite previsto na 

LRF. 

¶ GND 3.3 ς Outras Despesas Correntes: considerou-se a reestimativa do exercício de 2017 (valor pago até ju-

nho/2017 + aplicação da sazonalidade dos últimos 6 exercícios para o segundo semestre de 2017) sem a aplica-

ção de nenhum índice de reajuste.  

 

¶ GND 4.4 ς Investimentos e GND 4.5 ς Inversões Financeiras: não foram projetados, pois não foi disponibilizada 

até o momento a programação das Fontes 0.1.91 e 0.1.92 (Operações de Crédito) para o exercício de 2018. 

 

 Receitas Diretamente Arrecadas (RDA)  ɀ Desvinculação de Receita (DREM) 

O Congresso Nacional promulgou, em sessão solene no dia 08/09/2016, a proposta de emenda à Constituição (PEC) que 

prorroga até 2023 a permissão para que a União utilize livremente parte de sua arrecadação, a chamada Desvinculação de 

Receitas da União (DRU), dando origem à Emenda Constitucional nº 93/2016, sendo que o mecanismo foi estendido para 

estados, DF e municípios (DREM). O caput do art. 76-A do ADCT da CF/88 estabelece que a desvinculação abrange: 
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Art. 76-A. São desvinculados de órgão, fundo ou despesa, até 31 de dezembro de 2023, 30% (trinta por 

cento) das receitas dos Estados e do Distrito Federal relativas a impostos, taxas e multas, já instituídos ou 

que vierem a ser criados até a referida data, seus adicionais e respectivos acréscimos legais, e outras recei-

tas correntes. 

As Unidades Orçamentárias e as receitas em que serão aplicadas a desvinculação de 30% para 2018 estão estabelecidas na 

Portaria nº de 251/SEF - 18/07/2017, portanto as cotas para estas receitas serão disponibilizadas em 70% do valor previs-

to durante a etapa de projeção das RDA’s. Os 30% desvinculados serão alocados integralmente na dívida pública do Esta-

do.   

  

 Validação das Cotas Orçamentárias  

O cronograma de elaboração da LOA 2018 prevê uma etapa denominada ά!Ǿŀƭƛŀœńƻ Řŀǎ Ŏƻǘŀǎ ǇŜƭŀǎ ¦ƴƛŘŀŘŜǎ hǊœŀƳŜƴπ

ǘłǊƛŀǎέ cujo prazo foi alterado para 02/08/2017 até 11/08/2017, ou seja, as unidades terão 09 (nove) dias para analisar se 

as cotas disponibilizadas por GND são suficientes para a manutenção das atividades e projetos em curso. 

Para a análise das cotas por FR e GND as Unidades Orçamentárias deverão respeitar e considerar algumas premissas bási-

cas: 

3.1.2.1 Critérios que deverão ser considerados na análise das cotas 

¶ Orientação Geral - As unidades Orçamentárias poderão propor distribuição diferente daquela apresentada pela 

DIOR, seja com relação aos valores destinados ao custeio ou pagamento de pessoal e encargos sociais, e também 

as estimativas das demais GND’s, desde que apresentem justificativa fundamentada e que o montante global pa-

ra o órgão não seja alterado. 

¶ GND 3.1 ς Pessoal e Encargos Sociais: na proposta da DIOR não foram e não deverão ser incluídas previsões de 

reajustes, tendo em vista as restrições de ordem fiscal com relação ao limite previsto na LRF. 

¶ GND 3.3 ς Outras Despesas Correntes: na proposta da DIOR não foram e não deverão ser incluídas previsões de 

reajustes devido a limitação do gasto público imposta pelo acordo de renegociação da dívida pública. 

¶ GND 4.4 ς Investimentos e 4.5 Inversões Financeiras: os projetos prioritários deverão ser suportados por fontes 

de financiamento alternativas ao Tesouro (FR 0.1.00) do Estado, notadamente por recursos de Operações de 

Crédito e ou repasses da União. 

o Novos projetos somente serão admitidos na proposta se contarem com fonte específica e determinada 

de financiamento ou se houverem sido adequadamente atendidos os em andamento, e forem compatí-

veis com o Plano Plurianual 2016-2019 e com as diretrizes orçamentárias para 2018. 

¶ Considerações Finais: As propostas de expansão ou aperfeiçoamento de ações governamentais que acarretem 

aumento da despesa devem ser amparadas por estudo que demonstre a sua viabilidade técnica e instruídas com 

a memória de cálculo do impacto que comprove a adequação orçamentária e financeira no exercício em que en-

trarem em vigor e nos dois subsequentes, em obediência ao disposto no artigo 16 da Lei Complementar federal 

nº 101, de 4 de maio de 2000 (LRF). 

o Não existe margem entre a receita e a despesa, portanto qualquer acréscimo de cota orçamentária em 

qualquer GND será concretizado por meio da redução de outro GND da mesma Unidade Orçamentária 

ou de outra Unidade Orçamentária. 
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3.1.2.2 Hierarquia da Despesa 

A alocação das cotas orçamentárias deverá seguir uma hierar-

quia de prioridade. Isso significa que na ausência de cota para 

o atendimento de todas as intenções da unidade as GND’s 

necessárias para o funcionamento da estrutura governamental 

deverão ser priorizadas.  

Desta forma, a prioridade nº 1 para 2018 será manter de for-

ma integral cota orçamentária para o atendimento das despe-

sas com 3.1 – Pessoal e Encargos Sociais, seguida das despesas 

com 3.3 – Outras Despesas Correntes que são necessárias para 

o bom funcionamento dos bens e serviços entregues a socie-

dade. 

Somente após o devido atendimento das despesas com 3.1 - 

Pessoal e Encargos Sociais e 3.3 – Outras Despesas Correntes, 

caso sobre cota, será estipulado valores para 4.4 - Investimen-

tos e 4.5 - Inversões Financeiras 

 Documento de Análise das Cotas 

Observados os critérios mínimos para a análise das cotas orçamentárias a Unidade Orçamentária poderá contrapor as 

cotas orçamentárias em um documento padrão que será disponibilizado pela DIOR nos mesmos moldes do documento 

apresentando a seguir:   

Tabela 2- Análise das Cotas por GND 

Cota Inicial Cota Revisada 

Fonte 
3.1 - Pessoal e Encar-

gos Sociais. 
3 - Outras Despe-

sas Correntes 
4.4 - Investi-

mentos 
Total Geral 

3.1 - Pessoal 
e Encargos 

Sociais. 

3.3 - Outras 
Despesas 
Correntes 

4.4 - Investi-
mentos 

Novo Total  

0.1.00                 336.394.830    10.976.242  
 

  347.371.072  336.394.830 10.976.242  347.371.072 

0.1.11                    19.808.769    72.750.958            302.401      92.862.128  19.808.769 70.750.958 2.302.401 92.862.128 

0.1.60                    27.937.829  
  

    27.937.829  27.937.829   27.937.829 

0.2.69 
 

                378            108.716            109.094   378 108.716 109.094 

0.2.85 
 

            1.087                 1.573                 2.660   1.087 1.573 2.660 

Total Geral                 384.141.429    83.728.665            412.690    468.282.783  384.141.429 81.728.665 2.412.690 468.282.783 

 

Conforme exemplo supracitado a Unidade propôs a alteração das Cotas na FR 0.1.11 nas GND’s 3.3 e 4.4 sem afetar o 

valor total da cota inicial. No entanto, a alteração deverá ser fundamentada, pois a Cota Inicial foi estipulada com base na 

reestimativa do exercício 2017 (Pago até junho + Reestimativa segundo semestre) levando em consideração a sazonalida-

de dos 6 últimos exercícios, portanto as atuais despesas estão todas contempladas na cota. Já para o incremento no valor 

global da cota a Unidade deverá propor alternativas de financiamento do incremento proposto. 

 Neste sentido, a fundamentação deve deixar claro quais são os novos fatos que terão impacto na despesa para o exercício 

de 2018 que justifiquem o aumento de cota na referida GND, conforme tabela abaixo: 
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Tabela 3- Matriz de Fundamentação 

Fonte 3.1 - Pessoal e Encargos Sociais. 3 - Outras Despesas Correntes 4.4 - Investimentos 

0.1.00    

0.1.11  

A redução de R$ 2 milhões de reais nas despesas 
correntes será possível, pois após revisão do CT nº 
002 (Telefonia e Comunicação) conseguiremos uma 
economia anual estimada em R$ 2 milhões de reais. 

A construção do quartel XX é uma obra já em andamen-
to e segundo o cronograma físico e financeiro do CT nº 
001/2016 será necessário R$ 2 milhões de reais da 
0.1.11 para a conclusão da obra.  

0.2.85    

 

Observação: A revisão que ultrapassa o valor inicial da cota previsto pela DIOR, além da fundamentação, deverá ser 

acompanhada de uma proposta de financiamento do valor incrementado a cota inicial, ou seja, se a unidade possui 

cota de R$ 10,00, mas a unidade pretende realizar despesas no valor de R$ 12,00 em 2018 ela deverá propor a forma de 

financiar a diferença de R$ 2,00 sem que isso resulte em um desequilíbrio entre a receita e a despesa. 

Desta forma a fundamentação sustenta a necessidade de alteração das cotas.  

Já as propostas que alterem o valor total da cota proposta devido à expansão ou aperfeiçoamento de ações governamen-

tais que acarretem aumento da despesa deverá ser acompanhada por estudo que demonstre a sua viabilidade técnica e 

instruídas com a memória de cálculo do impacto que comprove a adequação orçamentária e financeira no exercício em 

que entrarem em vigor e nos dois subsequentes, em obediência ao disposto no artigo 16 da Lei Complementar federal nº 

101, de 4 de maio de 2000 (LRF), conforme exemplo a seguir: 

Tabela 4- Expansão ou aperfeiçoamento de ações governamentais ς Estudo de Viabilidade Técnica Impacto Orçamentário-Financeiro - 

EXEMPLO 

 

Para o estudo de viabilidade não será definido documento padrão apenas conteúdo mínimo, conforme determina o Art. 

16 da LRF: 
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I - estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva entrar em vigor e nos dois subsequentes; 

II - declaração do ordenador da despesa de que o aumento tem adequação orçamentária e financeira com a lei orçamentária 

anual e compatibilidade com o plano plurianual e com a lei de diretrizes orçamentárias. 

 § 1o Para os fins desta Lei Complementar, considera-se: 

I - adequada com a lei orçamentária anual, a despesa objeto de dotação específica e suficiente, ou que esteja abrangida por 

crédito genérico, de forma que somadas todas as despesas da mesma espécie, realizadas e a realizar, previstas no programa 

de trabalho, não sejam ultrapassados os limites estabelecidos para o exercício; 

II - compatível com o plano plurianual e a lei de diretrizes orçamentárias, a despesa que se conforme com as diretrizes, objeti-

vos, prioridades e metas previstos nesses instrumentos e não infrinja qualquer de suas disposições. 

 Ratificação das Cotas Orçamentárias  

Após às análises e contestações das Cotas Orçamentárias por FR e GND a Unidade Orçamentária deverá encaminhar à esta 

Diretoria uma declaração de concordância das Cotas Orçamentárias devidamente assinada pelo gestor da pasta até dia 

11/08/2017. 

O modelo de atestado será disponibilizado pela Diretoria de Planejamento Orçamentário e deverá ser entregue por meio 

eletrônico ( georc@sef.sc.gov.br ) e físico junto com os demais documentos de análise da Cota Orçamentária. 

Sendo assim, deverão retornar à DIOR assinado pelo gestor da pasta até dia 11/08/2017, os seguintes documentos: 

¶ Análise das Cotas por GND; 

¶ Matriz de Fundamentação; e 

¶ Atestado de Concordância com as Cotas. 

O atestado de concordância preverá dois níveis de concordância: Concordo e Concordo Parcialmente. Sendo que o con-

cordo significa que a Unidade Orçamentária e a DIOR durante o período de análise das cotas chegaram a um denominador 

comum, caso contrário a unidade irá declarar que concorda parcialmente e sinalizará os pontos de discordância no ates-

tado, conforme exemplo demonstrado a seguir: 

Figura 1- Modelo de Atestado de Concordância 

 

mailto:georc@sef.sc.gov.br


 

Secretaria de Estado da Fazenda  
Diretoria de Planejamento Orçamentário  

Gerência de Elaboração do Orçamento 

 

17  

  

4 DISCUSSÃO E APROVAÇÃO DAS COTAS DEFINITIVAS PELA DIOR 

Após o término da avaliação das Cotas Orçamentárias pelas Unidades Orçamentárias e o devido encaminhamento do 

atestado de concordância ou de concordância parcial com as respectivas justificadas e necessidades de incremento nas 

despesas para 2018, a Diretoria de Planejamento Orçamentário irá adotar os seguintes procedimentos: 

¶ As Unidades Orçamentárias que concordarem com as cotas sem ajustes ou fizeram pequenos ajustes sem alterar 

o valor global das cotas por Fonte de Recurso (FR) ŦƛŎŀƳ ŀǳǘƻǊƛȊŀŘŀǎ ŀ ƛƴƛŎƛŀǊ ŀ ŜǘŀǇŀ ŘŜ άCƛȄŀœńƻ Ŝ 5ŜǘŀƭƘŀπ

ƳŜƴǘƻ Řŀ 5ŜǎǇŜǎŀέ ƴƻ {ƛǎǘŜƳŀ LƴǘŜƎǊŀŘƻ ŘŜ tƭŀƴŜƧamento e Gestão Fiscal (SIGEF); 

¶ As Unidades Orçamentárias que concordarem parcialmente com as cotas, farão parte da etapa de “Discussão e 

Aprovação das Cotas Definitivas”. 

A etapa de “Discussão e Aprovação das Cotas Definitivas” ocorrerá durante o período de 11/08 a 20/08 será coordenada 

pela Diretoria de Planejamento Orçamentário (DIOR) e consistirá em: 

¶ Análise do problema; 

¶ Levantamento das possíveis soluções; 

¶ Consulta ao Governador e Secretário da Fazenda sobre a implementação das possíveis soluções; 

¶ Aprovação ou reprovação do incremento de despesa para 2018. 

Decorrida esta etapa todas as unidades estarão aptas à iniciar a etapa de detalhamento e fixação das despesas no Sistema 

Integrado de Planejamento e Gestão Fiscal (SIGEF). 

5 PROCEDIMENTOS PARA A FIXAÇÃO DAS DESPESAS DA LOA 2018 NO SIGEF 

Após a aprovação definitiva das cotas orçamentárias por FR e GND as Unidades Orçamentárias iniciarão o processo de 

alocação dos recursos às subações orçamentárias até o nível de elemento de despesa dentro dos limites previstos por FR e 

GND no Sistema Integrado de Planejamento e Gestão Fiscal (SIGEF), conforme exemplo demonstrado a seguir: 
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O prazo final para a inserção de todas as despesas no Sistema Integrado de Planejamento e Gestão Fiscal (SIGEF) vai até 

o dia 30/08/2017. 

Toda a conceituação sobre Categoria Econômica, Grupo de Natureza de Despesa, Modalidade de Aplicação e Elemento de 

Despesa está disponível no Decreto Estadual nº 1.323- Classificação da Despesa Pública (Atualizado). 

 

5.1 Consolidação das Despesas (DIOR) 

 

Após o encerramento do prazo (30/08/2017) de inserção das informações da despesa no Sistema Integrado de Planeja-

mento e Gestão Fiscal (SIGEF) a Diretoria de Planejamento Orçamentário iniciará a etapa de consolidação das despesas 

que consistirá em: 

¶ Verificar a consistência entre a cota orçamentária aprovada por GND e a despesa fixada por GND. Quando hou-

ver inconsistência a DIOR solicitará ao órgão que compatibilize a cota e a despesa por GND; 

¶ Análise de compatibilização entre a dotação orçamentária e a meta física das subações; 

¶ Revisão final do cumprimento dos limites e das aplicações mínimas conforme determinações da Constituição Es-

tadual, Lei de Responsabilidade (LRF) e Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) e etc; 

¶ Elaboração da exposição de motivos e do Projeto de Lei Orçamentária Anual (PLOA) 2018; 

¶ Encaminhamento da peça final à Casa Civil para envio ao Poder Legislativo Estadual. 

 

Ressaltamos que em qualquer etapa da consolidação das despesas informações complementares poderão ser solicitadas 

pela DIOR às Unidades Orçamentárias. 

 

5.2 Inserindo as Despesas no Sistema Integrado de Planejamento e Gestão Fiscal (SIGEF) 

 

A seguir demonstraremos o passo a passo para a fixação das despesas na Lei Orçamentária Anual de 2018. 

 

1º Passo: Acessar o Módulo de Elaboração da Lei Orçamentária Anual ς LOA 

O módulo da Lei Orçamentária Anual, é onde cadastramos a Receita e a Despesa prevista para um exercício. 

  

http://www.sef.sc.gov.br/arquivos_portal/legislacoes/28/Decreto_Classificacao_da_Despesa_Publica.doc
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A elaboração se divide em fases: 

Å Fase Inicial 

Å Fase Unidade Orçamentária 

Å Fase Orgão Central 

Å Fase Assembleia 

Å Fase Governador 

Å Fase Aprovada 

A atualmente nos encontramos na fase Unidade Orçamentária e é nesta fase em que as Unidades poderão fixar suas des-

pesas para 2018. 

Observação: verifique se a o exercício do SIGEF está em 2018. 

 

 

 

 

2º Passo: Fixação das Despesas ς Funcionalidade Manter Fixação Despesa 

 

A fixação das despesas será realizada com base nas Cotas Orçamentárias Disponibilizadas pela DIOR nas subações, Fonte 

de Recurso e Natureza da Despesa por meio lançamentos individualizados na funcionalidade “Manter Fixação Despesa”, 

conforme segue: 
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¶ Código da Subação: Informar ou pesquisar(?)  

 

Após a pesquisa da subação que se deseja inserir a despesa basta a unidade pressionar o botão “Adicionar” para inserir o 

detalhamento da despesa: 

 

 

Å Fonte de Recurso: Código da Fonte (Campo obrigatório) 

Å Natureza da despesa: Código da Natureza da Despesa (Campo obrigatório) 

Å Valor Base: Valor base da despesa (Campo obrigatório) 

Å Memória de Cálculo: Informar o código % da Memória de cálculo (Não precisa informar) 

Å % Ajuste: informar percentual de ajuste (Não precisa informar) 

Å E confirmar 

 

E assim sucessivamente até informar todas as fontes e natureza da despesa correspondentes a subação, e quando todas 

estiverem informadas clicar em fechar, retornar a tela anterior e escolher a opção incluir. 

Para alterar alguma informação inserida incorretamente, informe a subação e pressione o botão consultar. O sistema irá 

montar a tela com as informações referentes a esse registro. Efetue as alterações necessárias e tecle em alterar. 
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3º Passo: Monitorar o Saldo das Fontes de Recursos 

 

A opção Detalhar Cota permite que o usuário consulte o saldo Cota por fonte de recurso. 
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Consulte as informações já inseridas ς Listar Fixação da Despesa 

 

A opção listar permite ao usuário selecionar o registro desejado por meio de uma lista auxiliar. 

 

A opção Listar poderá ser acessada por subação, Ação, Fonte de Recursos e Natureza da Despesa. 

  

Clique sobre a aba que lhe interessar e preencha a informação solicitada. 

Exemplo: 

¶ Unidade Orçamentária: Informar U.O 

¶ Subação: Informar o Nº da subação (caso não saiba o número, clicar na interrogação, onde aparecerão as suba-

ções pertencentes a U.O. 

O sistema irá listar subação (código e nome), Fonte de Recursos, Natureza da Despesa e Valor. 

¶ Quando o relatório apresentar o ícone (*) na coluna situação, significa que o registro está inativado. 
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Listar Quadro de Detalhamento da Despesa 

 

Selecione a fase Unidade Orçamentária e a Unidade Orçamentária que deseja visualizar as informações. Após preenchido 

os campos de consulta basta pressionar o botão Imprimir e escolher a versão em .PDF (extensão recomendada). 

 

Consultar LOA - Despesa 

 

Essa transação permite gerar um relatório a partir da seleção de várias opções. 

Å Fase: A fase para geração do relatório 

Å Nome do relatório: O nome do relatório a ser gerado 

Å Adicionar: Critérios de pesquisa e forma de exibição do relatório. 

Å Coluna: Campo a ser exibido 

Å Opção:  comparado a (maior, menor, igual, diferente ou todos) 

Å Valor: a ser comparado 
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Å Exibir: (Se o campo deve ou não ser exibido) 

Os botões Editar e Remover servem para alterar os critérios de exibição e pesquisa de relatórios. 

Após finalizar, tecle em imprimir. 

O sistema irá apresentar o relatório gerado e poderá ser impresso. 

 

6 DÚVIDAS 

Vitório Manoel Varaschin – 3665 - 2507 

Júllio Cesar Alberton - 3665 - 2808 

Rosi-Mari Ramos de Oliveira – 3665 – 2588 

Guilherme Kraus dos Santos – 3665-2553 
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